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Resumo 

O esgoto sanitário não tratado contém agentes patogênicos, matéria orgânica e nutrientes 
que poluem o meio ambiente, resultando em doenças e prejuízos aos ecossistemas. A baixa 
cobertura de sistemas coletivos de tratamento de esgoto, especialmente em municípios de 
pequeno porte em Santa Catarina, mostra que o estado tem muitos desafios na busca pela 
universalização do saneamento básico. Nesses casos, os sistemas locais, se bem 
construídos e operados, se mostram como soluções eficientes, financeiramente mais 
atrativas e simplificadas. Logo, o objetivo deste trabalho foi de elaborar um panorama da 
utilização de sistemas locais para tratamento de esgoto sanitário no estado de Santa 
Catarina. Desta forma, analisou-se dados operacionais e técnicos dos sistemas locais de 
tratamento de esgoto sanitário dispostos em 60.816 questionários aplicados em domicílios 
de municípios com menos de 15 mil habitantes pela Agência Reguladora Intermunicipal de 
Saneamento (ARIS) na elaboração de "Diagnósticos da Situação Atual Sobre a Gestão do 
Esgotamento Sanitário". Os resultados obtidos apontam para uma ampla utilização de 
sistemas locais de tratamento de esgoto sanitário no estado, e ao mesmo tempo um alto 
índice de potenciais irregularidades entre os sistemas analisados. Com os dados obtidos, 
elaborou-se um painel interativo com a ferramenta PowerBI, esse painel proporciona uma 
visão mais detalhada, permitindo uma análise acessível dos dados, tanto de maneira 
específica por município quanto de forma regionalizada, facilitando o planejamento e a 
implementação de medidas assertivas. 
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Abstract 

Untreated sanitary sewage contains pathogens, organic matter, and nutrients that pollute the 
environment, resulting in diseases and damage to ecosystems. The low coverage of 
collective sewage treatment systems, especially in small municipalities in Santa Catarina, 
indicates that the state faces many challenges in achieving universal access to basic 
sanitation. In these cases, well-built and operated local systems prove to be efficient, 
financially more attractive, and simplified solutions. Therefore, the objective of this work was 
to provide an overview of the use of local systems for sanitary sewage treatment in the state 
of Santa Catarina. In this way, operational and technical data from local sanitary sewage 
treatment systems were analyzed based on 60,816 surveys conducted in households in 
municipalities with fewer than 15,000 inhabitants by the Inter-Municipal Sanitation Regulatory 
Agency (ARIS) in the development of "Diagnoses of the Current Situation Regarding Sanitary 
Sewage Management." The results obtained indicate widespread use of local sanitary 
sewage treatment systems in the state, along with a high potential for irregularities among 
the analyzed systems. Using the collected data, an interactive dashboard was created with 
the PowerBI tool, providing a more detailed view for accessible analysis of the data, both on 
a municipality-specific and regionalized basis, facilitating the planning and implementation of 
effective measures. 
 

Keywords: Small municipalities; Basic sanitation; Universalization. 
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1. Introdução 

 

Um dos objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos consiste na 

disponibilidade de água em padrões de qualidade adequados à atual e futuras gerações 

(BRASIL, 1997). Todavia, o crescimento populacional atual e a ocupação territorial 

concentrada nas áreas urbanas e regiões metropolitanas tem tornado o atingimento desse 

objetivo um desafio ainda maior, uma vez que a falta de tratamento adequado do esgoto 

sanitário contribui significativamente para a contaminação dos recursos hídricos, 

comprometendo a qualidade da água e a realização dos propósitos estabelecidos pela 

política nacional. 

O controle da poluição hídrica deve ser observado, principalmente no que tange o 

esgotamento sanitário, que é um dos serviços de saneamento que mais necessita de 

análises e propostas para viabilizar o encaminhamento de soluções (ANA, 2017; 

TAWEESAN et al., 2023). Cabe destacar que o esgoto sanitário não tratado apresenta 

agentes patogênicos, matéria orgânica e nutrientes que contaminam o meio ambiente, 

causam doenças e danos aos ecossistemas (WHO, 2018; VILLARÍN; MEREL, 2020; 

SURURI et al., 2023), apesar disso, estima-se que, em 2020, mais de 3,5 bilhões de 

pessoas no mundo ainda não tinham acesso a um serviço seguro de esgotamento sanitário 

(WHO, 2021). 

Garantir condições de saneamento gerenciadas de forma segura até 2030 é uma das 

principais metas do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) n° 6. No entanto, 

oferecer saneamento seguro por meio de redes extensas de coleta de esgoto e proporcionar 

um tratamento confiável a esse efluente, ainda é um desafio em muitos países em 

desenvolvimento, afinal, o custo para atender, até 2030, a componente de saneamento da 

meta 6.2 do ODS está estimado em US$ 105 bilhões por ano (UNICEF, 2020; SURURI et 

al., 2023; TAWEESAN et al., 2023; GARCÍA-ÁVILA et al., 2023a).  

No Brasil o contexto não é diferente, uma vez que, embora venha apresentando 

significativos avanços e investimentos no setor do saneamento, somente 43% da população 

é contemplada com coleta e tratamento de esgoto, 12% utilizam sistema local, e com isso, 

do total de esgoto gerado no país, apenas 50,8% recebem tratamento (SNIS, 2021; ANA, 

2022). Cabe ressaltar que o Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) caracteriza 

o uso de sistemas locais, apropriadamente projetados e construídos, como atendimento 

adequado, logo, nesse conceito verifica-se que apenas 55% da população total do Brasil 

está sendo atendida adequadamente pelo serviço de esgotamento sanitário (PLANSAB, 

2019). 
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O estado de Santa Catarina, por sua vez, possui uma população de mais de 7,2 

milhões de pessoas e aproximadamente 74% não possui rede coletora de esgoto e não 

mais que 31,3% do esgoto produzido é tratado de forma coletiva (SNIS, 2021). Assim, 

pequenos municípios mostram um desafio ainda maior no que se refere ao serviço de 

esgotamento sanitário, tendo em vista a inviabilidade técnica, econômica e política 

ocasionada pela baixa densidade populacional, dispersão entre os domicílios ou situação de 

irregularidade fundiária (TONETTI et al., 2018b; MCCONVILLE et al., 2019). Cabe salientar 

que cerca de 69% dos municípios de Santa Catarina vivenciam esse desafio, considerando 

que sua população é composta por menos de 15 mil habitantes (IBGE, 2021). 

Nesse contexto, a Lei 11.445/2007, denominada Lei de Diretrizes Nacionais para o 

Saneamento Básico (LDNSB), instituiu a exigência da elaboração dos Planos Municipais de 

Saneamento Básico (PMSB) pelo titular dos serviços e a obrigatoriedade na definição do 

ente responsável pela regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico. 

Com base na necessidade criada pela LDNSB, em 29 de janeiro de 2010 foi instituída a 

Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS), em observância às leis 

11.107/2005 e 11.445/2007, objetivando a regulação e fiscalização dos serviços públicos de 

saneamento básico, baseada nos princípios de independência decisória e autonomia 

administrativa, orçamentária e financeira (ARIS, 2010). 

A ARIS regula 210 municípios, do total de 295 municípios de Santa Catarina, sendo 

que destes, 73,81% correspondem a municípios com menos de 15 mil habitantes, o que 

levou a uma demanda dos gestores municipais de equacionamento da falta de 

investimentos necessários para implantação e operação de sistemas coletivos de 

esgotamento sanitário, previstos inicialmente nos PMSBs, por falta de condições técnicas 

e/ou financeiras (ARIS, 2017). 

Nesse contexto, a ARIS desenvolveu e implementou o projeto TRATASAN, que tem 

como objetivo principal a realização de um diagnóstico quali-quantitativo das unidades de 

tratamento de esgoto doméstico em operação nos municípios regulados com população 

inferior a 15 mil habitantes. O diagnóstico subsidia a tomada de decisão do município 

referente às ações necessárias à readequação dos sistemas existentes e fomenta a 

universalização da cobertura de esgotamento sanitário, levando a adoção da solução mais 

adequada e viável para a realidade local (ARIS, 2017). 

Para cumprir esse objetivo, os sistemas locais se mostram como soluções 

financeiramente mais atrativas e simplificadas para casos onde não há sistema coletivo de 

esgotamento sanitário. Além disso, se bem construídos e operados, geram um efluente com 

qualidade compatível com o produzido pelos processos de tratamento secundário das 

Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) (ANA, 2017; MCCONVILLE et al., 2019; UNICEF; 

WHO, 2020). 
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Logo, destaca-se a relevância de pesquisas que contribuam para a melhoria do 

saneamento no Brasil. Isso se deve ao fato de que muitos gestores municipais carecem de 

dados adequados para planejar e implementar medidas que possam aperfeiçoar os 

sistemas de saneamento e preservar a qualidade do ambiente (DANTAS et al., 2012; LEITE; 

HEINZ et al., 2020; UNICEF; WHO, 2020; ALVES, 2023; VILARINHO; COUTO, 2023). 

Por esse motivo, o objetivo deste trabalho é elaborar um panorama da utilização de 

sistemas locais para tratamento de esgoto sanitário no estado de Santa Catarina, utilizando 

como referência as informações que constam nos “Diagnósticos da Situação Atual Sobre a 

Gestão do Esgotamento Sanitário” elaborados pela Agência Reguladora Intermunicipal de 

Saneamento (ARIS) no escopo do Projeto TRATASAN. 

 

2.  Referencial teórico 

 

2.1. Sistemas de Esgotamento Sanitário 

 

O tratamento de esgoto sanitário envolve várias etapas, começando pelo pré-

tratamento que inclui o uso obrigatório da caixa de gordura para evitar o acúmulo de 

gorduras e sólidos nas tubulações (ABNT, 1999; TONETTI et al., 2018b). Para as etapas 

posteriores de tratamento, existem algumas possibilidades, como os sistemas coletivos, 

sistemas locais ou condominiais. 

Os sistemas coletivos consistem em várias unidades, desde ramais prediais até 

estações de tratamento de esgotos (ETE) que removem poluentes antes do esgoto ser 

despejado no corpo hídrico receptor (FUNASA, 2019; CONAMA, 2011; GARCÍA-AVILA et 

al., 2023a). Uma alternativa aos sistemas coletivos são os sistemas condominiais, mais 

econômicos e eficientes para algumas residências ou quadras (SANTIAGO, 2008; 

TSUTIYA; ALEM SOBRINHO, 2011). 

Os sistemas locais, por outro lado, são utilizados em áreas rurais e habitacionais 

distantes, com destaque para o tanque séptico, que remove sólidos sedimentáveis e 

promove a degradação biológica da matéria orgânica (PHILIPPI JUNIOR, 2018; GARCÍA-

AVILA et al., 2023b). O tanque séptico, filtro anaeróbio e o sumidouro são unidades 

frequentemente utilizadas em sistemas locais, mas dependem diretamente das condições 

do solo, para que se garanta sua eficiência (ABNT, 1997; TONETTI et al., 2018b). Há 

também a opção de valas de infiltração, que funcionam de maneira semelhante aos 

sumidouros, em casos onde o lençol freático está localizado de forma mais superficial, e a 

disposição na rede de drenagem pública pluvial, exigindo desinfecção prévia (ABNT, 1997). 

Um método inovador são os wetlands construídos, sistemas que imitam processos naturais 
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e são eficazes, especialmente para áreas menores (FUNASA, 2018; Boratto et al., 2021; 

GARCÍA-AVILA et al., 2023a). 

Nas áreas rurais do Brasil, as fossas rudimentares, definidas pela FUNASA (2015) 

como poços ou buracos escavados no solo, sem impermeabilização ou com 

impermeabilização parcial, onde é feita a disposição do esgoto bruto conduzido por 

veiculação hídrica, são comumente empregadas para o tratamento de esgoto devido à sua 

simplicidade, custo acessível e familiaridade popular. Apesar de serem consideradas por 

vezes precárias, essas fossas asseguram uma separação higiênica entre as pessoas e seus 

efluentes domésticos, sendo frequentemente a única opção viável quando outras 

tecnologias não estão disponíveis (FIGUEIREDO et al., 2019). 

Os autores Rossoni et al. (2020) e Sururi et al. (2023) destacam que a ausência de 

um sistema coletivo de esgotamento sanitário não elimina a possibilidade de tratamento 

adequado por meio da utilização de soluções localizadas que não apresentam grandes 

impactos ambientais e proporcionam maior flexibilidade técnica e base financeira adequada. 

Logo, a escolha da tecnologia mais apropriada para cada caso deve ser a que se apresenta 

mais economicamente acessível, ambientalmente sustentável e socialmente aceitável 

(MASSOUD; TARHINI; NASR, 2009; UNICEF; WHO, 2020; TAWEESAN et al., 2023). 

 

2.2. Saneamento Básico em Santa Catarina 

 

No Brasil, a recém reformada LDNSB define que saneamento básico consiste no 

conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento 

de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e 

drenagem e manejo das águas pluviais urbanas (BRASIL, 2007; VILARINHO; COUTO, 

2023; OLIVEIRA, 2021). 

Nesse aspecto, Santa Catarina apresenta uma contradição intrigante, uma vez que 

apresenta índice de cobertura de aproximadamente 90% para coleta de resíduos sólidos 

(SANTA CATARINA, 2018), abrangência da rede de água acima da média nacional, 

entretanto, na contramão dos demais índices, a abrangência de rede de esgotamento 

sanitário é uma das piores do país (PALUDO; BORBA, 2013). 

Dentre as principais dificuldades para superar essa discrepância pode-se destacar a 

falta de recursos (HEINZ; MORENO; HEIN, 2020; TAWEESAN et al., 2023), a inviabilidade 

técnica, econômica ou política decorrentes da baixa densidade populacional de algumas 

cidades (TONETTI et al., 2018b; GARCÍA-AVILA et al., 2023b) e muitas vezes até mesmo a 

falta de informações para subsidiar os tomadores de decisão no âmbito municipal, visando o 

planejamento e a execução de ações para melhoria dos sistemas sanitários e 
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desenvolvimento de políticas públicas (DANTAS et al., 2012;  LEITE; ALVES, 2023; HEINZ 

et al., 2020; UNICEF; WHO, 2020). 

Isto posto, iniciaram-se as constituições de agências reguladoras de saneamento 

básico, fato este considerado um marco histórico no segmento de regulação e fiscalização 

dos serviços públicos que resultou em uma maior imparcialidade e independência decisória, 

visto que estes poderes pertenciam dantes à própria administração pública direta 

(HENNING; SCHMITT, 2015; VILARINHO; COUTO, 2023). 

 

2.3.  Reforma do Marco Legal do Saneamento Básico 

 

A Lei Federal nº 11.445/2007 e seu Decreto regulamentador são considerados até 

hoje como o marco legal do saneamento básico, uma vez que representam um grande 

avanço tanto do ponto de vista jurídico quanto de tecnicidade para o setor de saneamento 

básico, portanto definiu regras objetivas voltadas à temas como planejamento, regulação e 

controle social, os quais recorrentemente são apontados como deficiências no setor. 

(OLIVEIRA, 2021). 

No que tange o planejamento da prestação de serviços de saneamento, a LNDSB 

define a obrigação dos municípios de planejar suas ações no âmbito local por meio da 

elaboração do PMSB, estabelecendo tal planejamento e a regulação dada por uma entidade 

reguladora independente como condição de validade dos contratos que tivessem por objeto 

a prestação de serviços públicos de saneamento básico (OLIVEIRA, 2021; BORMA et al., 

2022). 

A elaboração dos PMSBs proporcionou uma aproximação da sociedade com a 

questão sanitária, vinculando sua importância com a saúde e qualidade de vida, colocando-

a em um nível prioritário e consequentemente passando a pressionar o poder público pela 

universalização do saneamento. Todavia, muitos municípios brasileiros nunca possuíram um 

quadro técnico voltado ao saneamento, logo os PMSBs acabavam cumprindo uma 

finalidade protocolar, sendo desenvolvidos por empresas que não conheciam 

profundamente a realidade do município, muitas vezes sinalizando projetos dissociados da 

capacidade de investimentos e que não amadureciam de forma a contar com a participação 

da sociedade local na sua construção (BORMA et al., 2022). 

Nesse cenário a Lei Federal n° 14.026/2020 foi promulgada, reformando a LNDSB e 

trazendo instrumentos que buscam atrair novos investimentos, um maior impulso ao setor 

privado e o estabelecimento de metas e prazos para a ampliação do acesso aos serviços de 

saneamento básico (atendimento de 99% da população com água potável e de 90% da 

população com coleta e tratamento de esgotos até 31 de dezembro de 2033) (LOCH, 2022). 
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Para que se alcance a meta de universalização do acesso ao saneamento proposta 

pela nova lei, é de suma importância que haja o equacionamento da situação dos pequenos 

municípios e comunidades isoladas, visto que esses territórios apresentam especificidades 

que os diferenciam consideravelmente dos núcleos mais densamente povoados, que 

contam com acesso aos serviços centralizados de saneamento, e portanto, necessitam de 

uma abordagem diferenciada para a implantação e operação de seus sistemas de 

saneamento básico (TONETTI et al., 2018b) 

Nesse sentido, cabe destacar que a ANA publicou a Resolução nº 106, de 04 de 

novembro de 2021, aprovando a Norma de Referência nº 2/2021, na qual consta em seu 

artigo 7º, parágrafo 2º, inciso II, a possibilidade de ser considerada prova de cumprimento 

de meta da universalização, nos aditivos contratuais, a utilização de “soluções individuais 

devidamente reguladas” na ausência de redes públicas (ANA, 2021). 

É sabido que muitas vezes os sistemas locais são tidos como precários e inferiores a 

outras soluções disponíveis, contudo, se bem projetados, construídos e operados, são boas 

alternativas para preservar a saúde da população e manter a integridade ambiental dessas 

localidades (TONETTI et al., 2018b). Por isso, Garrido et al. (2016) afirmam que a simples 

execução de obras de infraestrutura não é suficiente para que haja a garantia do 

atendimento de qualidade, uma vez que o acompanhamento técnico e a manutenção 

frequente são imprescindíveis para seu correto funcionamento.  

É nesse cenário que se ressalta a importância de realizar um levantamento do atual 

panorama dos sistemas locais de tratamento de esgoto sanitário, subsidiando os gestores 

municipais para o planejamento e a execução de ações que permitam optar pelo sistema de 

esgotamento sanitário que melhor se adeque à realidade local e permita a universalização 

do acesso aos serviços de saneamento básico. 

 

3. Metodologia 

 

3.1. Tipo de pesquisa 

 

O estudo em questão foi categorizado como pesquisa exploratória-descritiva com 

base nos objetivos inicialmente delineados. Essa classificação, conforme Gil (2008), se deve 

ao caráter exploratório, que busca oferecer uma visão geral de um evento específico, e ao 

caráter descritivo, que se concentra nas características de um grupo determinado.  

Quanto à técnica de coleta de dados, a pesquisa realizada foi classificada como 

documental. De acordo com Lakatos e Marconi (2003), a pesquisa documental consiste na 

coleta de dados em fontes primárias, como documentos pertencentes a arquivos públicos, 
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arquivos particulares de instituições e fontes estatísticas. Esse tipo de pesquisa é 

amplamente utilizado em pesquisas estritamente teóricas e naquelas em que o objetivo 

principal é o estudo de caso, uma vez que exigem na maioria dos casos, a coleta de 

documentos para análise. 

Além disso, foram realizadas análises documentais em relatórios técnicos, artigos 

científicos, livros, dissertações e teses, tanto para embasar o referencial teórico quanto para 

a metodologia e os resultados da pesquisa. 

A abordagem adotada foi quantitativa, conforme definido por Mattar (2001), 

implicando na validação de hipóteses por meio de dados estruturados e análise estatística. 

Nesse contexto, foram utilizados gráficos e tabelas para representar os resultados.  

 

3.2. Base de dados 

 

O desenvolvimento da pesquisa se deu por meio da análise dos "Diagnósticos da 

Situação Atual Sobre a Gestão do Esgotamento Sanitário" desenvolvidos pela Agência 

Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS) no contexto do projeto TRATASAN entre 

os anos de 2019 a 2023. Esses diagnósticos foram a principal fonte de dados para este 

estudo, os quais forneceram informações detalhadas sobre os sistemas locais de tratamento 

de esgoto em operação nos municípios com população inferior a 15 mil habitantes. 

Para o desenvolvimento do diagnóstico, todos os domicílios integrantes da área 

urbana do município foram avaliados e cadastrados, por meio da aplicação de um 

questionário censitário específico. Com base no questionário foram identificadas as 

principais características físicas e técnicas dos equipamentos instalados e os principais 

procedimentos adotados quanto à sua manutenção (quando existentes). 

O trabalho de aplicação do questionário foi realizado com a participação da Vigilância 

Sanitária e Secretaria de Saúde, com o apoio especial das agentes de saúde dos 

municípios. Num primeiro momento, a ARIS, por meio de sua equipe técnica, realizou uma 

capacitação para os agentes da prefeitura explicando como seria aplicado o questionário, 

posterior a este momento, foram realizadas as visitas in loco. 

As perguntas que constam no questionário podem ser divididas em três blocos, onde 

o primeiro bloco consiste nas perguntas de cunho cadastral (ex.: nome, endereço, número 

de residentes), o segundo bloco consiste nas perguntas técnicas e operacionais do sistema 

existente (ex.: se o sistema é local, se existe caixa de gordura, se é realizada limpeza 

periódica, se a fossa é rudimentar) e o terceiro bloco representa as perguntas 

complementares (ex.: se possui tubulação de drenagem na rua, se  possui poço, rio ou 

açude próximo, qual a distância, se tem espaço no terreno, se possui caixa de água e qual a 

capacidade). 
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O bloco de perguntas escolhido para análise neste trabalho foi o segundo, cujas 

perguntas foram conduzidas para caracterizar as unidades segundo as seguintes 

classificações: sistema rudimentar, sistema com tanque séptico, filtro anaeróbio, com 

lançamento em sumidouro, rede de drenagem pluvial ou vala de infiltração. Também foram 

consultados dados quanto a limpeza e manutenção dos equipamentos e a utilização de 

caixa de gordura para esgoto oriundo da cozinha. 

O universo desta pesquisa compreendeu 87 municípios de Santa Catarina que se 

enquadram nos critérios populacionais estabelecidos e que possuem o relatório 

"Diagnósticos da Situação Atual Sobre a Gestão do Esgotamento Sanitário" concluído ou 

em fase de finalização. 

Todos os municípios de Santa Catarina estão distribuídos de forma regionalizada em 

associações de municípios, cujo objetivo é a integração administrativa, econômica e social 

dos municípios que as compõem. Os 87 municípios analisados nesse trabalho estão 

distribuídos em 13 associações de municípios, quais sejam: Associação dos Municípios do 

Noroeste de Santa Catarina (AMNOROESTE), Associação dos Municípios do Alto Irani 

(AMAI), Associação dos Municípios do Planalto Norte Catarinense (AMPLANORTE), 

Associação dos Municípios do Oeste de Santa Catarina (AMOSC), Associação dos 

Municípios da Região do Contestado (AMURC), Associação de Municípios do Nordeste de 

Santa Catarina (AMUNESC), Associação dos Municípios do Entre Rios (AMERIOS), 

Associação dos Municípios do Alto Vale do Rio do Peixe (AMARP), Associação dos 

Municípios do Alto Vale do Itajaí (AMAVI), Associação dos Municípios do Extremo Oeste de 

Santa Catarina (AMEOSC), Associação dos Municípios do Meio Oeste Catarinense 

(AMMOC), Associação dos Municípios do Alto Uruguai Catarinense (AMAUC) e Associação 

dos Municípios da Região Serrana (AMURES). A Figura 1 demonstra a distribuição 

geográfica dos 87 municípios e suas respectivas associações municipais. 
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Figura 1. Mapa dos municípios analisados enquadrados nas respectivas associações. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2023. 

 

Para tornar a visualização das informações mais simplificada e intuitiva, optou-se por 

apresentar os gráficos com a comparação de resultados entre associações de municípios, e 

estes comparados com a média estadual. 

Além da análise das respostas dos questionários, fontes de dados secundários foram 

utilizadas, com a finalidade de comparação dos resultados obtidos. Para isso, foram 

comparados os resultados individuais de cada município com os resultados do diagnóstico 

de 2021 disponibilizado pelo Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). 

Foram analisados também dados sobre esgotamento sanitário de 2017 obtidos no Atlas 

Esgoto, documento elaborado pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA). 

As informações retiradas do Diagnóstico de Água e Esgoto elaborado pelo SNIS e do 

Atlas Esgotos, foram acessadas em seus sistemas de informações públicos, disponíveis em 

sítio eletrônico oficial, onde foi possível encontrar todos os dados por meio de planilhas e 

gráficos interativos a respeito da situação dos sistemas de esgotamento sanitário do país. 

 

3.3. Tratamento dos dados 
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Inicialmente, todas as informações contidas nos diagnósticos foram padronizadas 

para garantir consistência e comparabilidade. Isso incluiu a definição de categorias 

padronizadas para os diferentes tipos de sistemas locais, bem como a uniformização de 

terminologias. 

Em seguida, os dados foram analisados e selecionados com base em sua relevância 

e representatividade. Serão considerados critérios como a eficiência do sistema, a 

localização geográfica, e a conformidade com regulamentações ambientais. 

Cabe ressaltar que todos os dados utilizados neste estudo foram tratados com estrita 

confidencialidade. Não foram divulgadas informações que possam identificar indivíduos 

específicos. O estudo foi conduzido de acordo com os princípios éticos e normas de 

privacidade. 

 

3.4. Elaboração do painel 

 

Após a seleção dos dados mais relevantes, um painel foi construído para compilar e 

facilitar a visualização das informações de forma didática. O painel foi desenvolvido 

utilizando a ferramenta de visualização de dados em formato dashboard, PowerBI, 

permitindo a criação de gráficos, tabelas e mapas interativos, objetivando uma compreensão 

clara e acessível do panorama dos sistemas locais de tratamento de esgoto em Santa 

Catarina. 

Além da apresentação visual, análises estatísticas foram conduzidas para identificar 

padrões, tendências e correlações nos dados. Médias foram calculadas para fornecer uma 

compreensão quantitativa dos sistemas locais de tratamento de esgoto no estado. 

O painel elaborado permite que sejam realizadas tanto análises individuais de 

municípios, como análises em escalas regionalizadas, como é o caso das associações de 

municípios e micro e mesorregiões definidas pelo IBGE. Comparações podem ser feitas, 

tanto entre associações como entre municípios isolados, comparando seus resultados com 

a média estadual. 

 

4. Resultados e Discussão 

 

4.1. Panorama dos sistemas locais de tratamento de esgoto sanitário em SC 

 

Para o desenvolvimento dos 87 relatórios de “Diagnóstico da Situação Atual Sobre a 

Gestão do Esgotamento Sanitário" produzidos pela ARIS, foram aplicados um total de 

60.816 questionários. De todas as perguntas que compõem o questionário, será dada maior 
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ênfase às perguntas do segundo bloco, as quais consistem nos dados operacionais e 

técnicos dos sistemas locais existentes. 

Os 87 municípios analisados e suas respectivas associações estão detalhados na 

Tabela 1. 

 

Tabela 1. Relação de municípios analisados e respectivas associações. 

Associação Município Associação Município 

AMAI 

Entre Rios 

AMERIOS 

Romelândia 
Ipuaçu Saltinho 

Bom Jesus Santa Terezinha do Progresso 
Lajeado Grande São Miguel da Boa Vista 

Marema Saudades 

AMARP 

Ibiam Tigrinhos 
Pinheiro Preto 

AMMOC 
Água Doce 

Rio das Antas Ibicaré 
Salto Veloso Vargem Bonita 

Timbó Grande AMNOROESTE Jupiá 
Iomerê 

AMOSC 

Águas Frias 
Tangará Arvoredo 

AMAUC 

Alto Bela Vista Caxambu do Sul 
Arabutã Formosa do Sul 

Ipira Guatambu 
Ipumirim Jardinópolis 

Irani Nova Erechim 
Itá Nova Itaberaba 

Jaborá Paial 
Lindóia do Sul Planalto Alegre 

Peritiba Santiago do Sul 
Piratuba São Carlos 

Presidente Castello Branco Serra Alta 
Xavantina União do Oeste 

AMAVI 
Braço do Trombudo AMPLANORTE Irineópolis 

Pouso Redondo Monte Castelo 
Presidente Getúlio AMUNESC Campo Alegre 

AMEOSC 

Anchieta AMURC Frei Rogério 
Bandeirante 

AMURES 

Bocaina do Sul 
Barra Bonita Campo Belo do Sul 

Belmonte Capão Alto 
Descanso Cerro Negro 

Guaraciaba Painel 
Guarujá do Sul Ponte Alta 
Iporã do Oeste Rio Rufino 

Mondaí São José do Cerrito 
Palma Sola Urupema 

Paraíso   
Princesa   

Santa Helena   
São João do Oeste   

Tunápolis   

AMERIOS 

Bom Jesus do Oeste   
Caibi   

Campo Erê   
Cunha Porã   

Flor do Sertão   
Iraceminha   

Modelo   
Riqueza   

Fonte: Elaboração própria (2023). 

 

A seguir, serão apresentados os resultados obtidos no desenvolvimento do presente 

trabalho. 
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4.1.1. Comparação entre associações de municípios 

 

O primeiro item a ser abordado é o percentual de residências que possuem sistema 

local de tratamento de seus esgotos, conforme observa-se na Figura 2. 

 

Figura 2. Percentual de unidades que possuem sistema local de tratamento de esgoto. 
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Fonte: ARIS (2019 - 2023). 

 

De acordo com a Figura 2, as associações de municípios AMNOROESTE, AMAI, 

AMPLANORTE, AMOSC, AMURC, AMUNESC E AMERIOS estão com valores acima da 

média do estado, que é de 80,37%, onde os maiores índices se encontram nas associações 

AMNOROESTE e AMAI, com 98,44% e 96,50% de atendimento por sistemas locais, 

respectivamente. O índice mais baixo encontra-se na associação AMURES, com 56,84% de 

tratamento de esgoto por sistemas locais. 

Comparando-se os resultados das associações municipais do estado de Santa 

Catarina com a média nacional de 12%, conforme dados do SNIS (2021) e ANA (2022), 

destaca-se a ampla utilização desse tipo de tratamento pelos catarinenses. 

O segundo item a ser analisado é quanto à existência de pré-tratamento com caixas 

de gordura para o esgoto proveniente de cozinhas, conforme apresentado na Figura 3. 
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Figura 3. Percentual de unidades que apresentam pré-tratamento do esgoto com caixa de gordura. 
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Fonte: ARIS (2019 - 2023). 

 

Conforme observa-se na Figura 3, as associações de municípios AMAVI, 

AMPLANORTE, AMMOC, AMEOSC, AMAI e AMOSC apresentaram percentuais acima da 

média do estado, que é de 57,92%, onde os maiores índices se encontram nas associações 

AMAVI e AMPLANORTE, com 81,44% e 71,99% de existência de pré-tratamento com caixa 

de gordura, respectivamente. O resultado mais baixo encontra-se na associação AMURES, 

com 37,47% de existência de pré-tratamento com caixa de gordura. 

Cabe ressaltar que a ABNT NBR 8160:1999 recomenda o uso de caixas de gordura 

quando os efluentes contiverem resíduos gordurosos, e define que quando seu uso não for 

exigido pela autoridade pública competente, a sua adoção fica à critério do projetista (ABNT, 

1999).  

O terceiro item a ser abordado é quanto à existência de fossa rudimentar para 

tratamento do esgoto sanitário. Os resultados estão dispostos na Figura 4. 
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Figura 4. Percentual de unidades que possuem tratamento do esgoto sanitário por fossas 

rudimentares. 
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Fonte: ARIS (2019 - 2023). 

 

Pode-se observar na Figura 4, que as associações de municípios AMERIOS, AMAI, 

AMOSC e AMEOSC apresentaram percentuais de fossas rudimentares acima da média do 

estado, que é de 58,86%, onde os maiores índices se encontram nas associações 

AMERIOS, AMAI e AMOSC, com 78,53%, 76,60% e 73,50% de existência de fossas 

rudimentares, respectivamente. O resultado mais baixo encontra-se na associação 

AMUNESC, com 17,97%. 

Apesar de serem originalmente consideradas como uma solução inadequada de 

tratamento do esgoto sanitário (PLANSAB, 2019), as fossas rudimentares são muito 

empregadas no meio rural e zonas suburbanas.  

As normas brasileiras para projetos de tratamento de esgoto em áreas rurais ou 

isoladas (NBR 7229, 1993 e NBR 13969, 1997) indicam a adoção de um tanque séptico 

seguido de pós-tratamento em todos os casos, logo, frequentemente, as fossas absorventes 

são construídas empiricamente, sem projeto ou avaliação das condições locais. 

Construtivamente, são semelhantes aos sumidouros, mas estes são projetados para o pós-

tratamento do efluente de tanques sépticos (FIGUEIREDO et al., 2019). 

De acordo com Funasa (2019), quando presentes em solo com características 

favoráveis e com distância mínima do lençol freático, essa solução mais econômica pode 

resolver satisfatoriamente aspectos de saúde pública, entretanto, deve-se atentar para seu 

risco aumentado de colmatação do solo, que proporciona a diminuição da capacidade de 

infiltração no solo.  

De acordo com Figueiredo et al. (2019) os impactos que as fossas rudimentares 

podem causar ao ambiente se equiparam aos impactos de tanques sépticos, principalmente 
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se não receberem manutenção ou forem instalados em locais inadequados. Por fim, o 

quarto item a ser analisado é sobre a realização de limpeza periódica do sistema local de 

tratamento de esgoto sanitário, conforme demonstra a Figura 5. 

 

Figura 5. Percentual de unidades que realizam limpeza periódica do sistema local de tratamento de 

esgoto sanitário. 
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Fonte: ARIS (2019 - 2023). 

 

Conforme a Figura 5, pode-se concluir que as associações de municípios AMARP, 

AMURC, AMAUC e AMAVI apresentaram percentuais de unidades que realizam limpeza 

periódica dos sistemas acima da média do estado, que é de 26,67%, onde os maiores 

índices se encontram nas associações AMARP, AMURC e AMAUC, com 37,74%, 36,31% e 

35,64%, respectivamente. Os resultados mais baixos encontram-se nas associações 

AMUNESC, AMNOROESTE, AMMOC e AMPLANORTE, com 18,83%, 17,46%, 15,31% e 

14,68%, respectivamente. 

Considerando o baixo índice de sistemas nos quais são realizadas limpezas 

periódicas, é provável que o material não seja removido do tanque séptico, resultando no 

funcionamento do reator apenas como uma passagem para o esgoto. Uma prática comum é 

o descarte em corpos d'água ou no solo, o que pode causar impactos ambientais e à saúde 

humana (TONETTI et al., 2018a) 

Ao se tratar da limpeza periódica, entende-se por realizar a limpeza dentro do 

intervalo de tempo adotado em projeto conforme a NBR nº 7.229 (ABNT, 1993). É 

importante que se respeite esse tempo determinado para que se tenha assim uma maior 

eficiência no tratamento e redução na frequência de manutenção. 

Em sistemas não projetados, como fossas rudimentares, a necessidade de remover 

o lodo periodicamente de fossas rudimentares ainda não está completamente esclarecida, 
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incluindo a frequência, os procedimentos de limpeza e destinação do conteúdo, entretanto, 

observa-se que a realização de limpeza periódica destes sistemas tenderia a reduzir a 

possibilidade de obstrução devido ao acúmulo mais rápido de sólidos em suspensão, 

matéria orgânica dissolvida e lodo digerido. (FIGUEIREDO et al., 2019). 

 

4.1.2. Comparação entre diferentes fontes de dados 

 

As soluções individuais foram alvo nos estudos realizados pelo SNIS (2021), ATLAS 

Esgotos (2017) e "Diagnósticos da Situação Atual Sobre a Gestão do Esgotamento 

Sanitário" (2019 - 2023), onde foram abordadas informações a respeito dos serviços de 

esgotamento sanitário prestados. É relevante analisar esses dados, uma vez que as 

soluções individuais são comuns em Santa Catarina, especialmente em cidades com menos 

de 15 mil habitantes. Essa comparação permite, além de obter uma compreensão realista 

sobre o uso de soluções individuais para o tratamento de esgoto na região, uma análise 

sobre a comparabilidade de dados de fonte primária e secundária. 

A Figura 6 apresenta os percentuais de cada município referente aos três estudos 

pesquisados. 

 

Figura 6. Comparação entre diferentes fontes de dados para o percentual de sistemas locais de 

tratamento de esgoto sanitário. 
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Fonte: ARIS (2019 - 2023); SNIS (2021); ATLAS Esgotos (2017). 

 

Ao analisar a Figura 6, percebe-se grande variação entre as diferentes fontes de 

informação. No caso do ATLAS Esgotos (2017), somente no caso da associação AMUNESC 

o resultado do percentual de sistemas locais de tratamento de esgoto superou o resultado 

das demais fontes, em todos os outros casos o resultado do ATLAS foi inferior. Isso 
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possivelmente se deve à desatualização dos dados desta fonte, que foram levantados em 

2017. A maior discrepância é percebida no caso da associação AMNOROESTE, saindo de 

98,44% no resultado dos "Diagnósticos da Situação Atual Sobre a Gestão do Esgotamento 

Sanitário" para 2,11% no ATLAS Esgotos. 

As associações AMNOROESTE e AMUNESC não possuem informações no SNIS 

(2021). Numa média geral, percebe-se que as associações que apresentaram menor 

divergência entre as fontes de informação foram a AMAVI (79,29% no diagnóstico, 79% no 

SNIS e 74,95% no ATLAS Esgotos) e AMAUC (76,52% no diagnóstico, 70,43% no SNIS e 

68,51% no ATLAS Esgotos). 

As discrepâncias nos resultados dos estudos mencionados podem ser atribuídas 

principalmente às diferentes metodologias de coleta de dados. Enquanto as pesquisas do 

SNIS envolvem questionários preenchidos por funcionários das prefeituras, os "Diagnósticos 

da Situação Atual Sobre a Gestão do Esgotamento Sanitário" são respondidos pelos 

próprios moradores em suas residências. Já o ATLAS Esgotos utiliza visitas técnicas em 

várias entidades e municípios, e quando não é possível, recorre a dados do IBGE e SNIS. 

 

4.1.3. Painel 

 

O painel elaborado pode ser acessado por meio do link: (Painel interativo). 

Um manual de orientação de uso do painel foi elaborado para proporcionar um 

melhor entendimento do seu funcionamento e das informações que podem ser obtidas por 

meio de sua análise. O manual elaborado consta no Anexo I deste trabalho. 

Além dos gráficos já apresentados, o painel ainda possibilita a análise de outras 

informações como: 

 

● Média de pessoas por edificação; 

● Percentual de sistemas locais aprovados pelo município; 

● Idade média do sistema de esgoto; 

● Qual a frequência da limpeza periódica; 

● Percentual de sistemas locais que já apresentaram problemas; 

● Percentual de sistemas locais que possuem tanque séptico; 

● Percentual de sistemas locais que possuem filtro anaeróbio; 

● Percentual de sistemas locais que possuem sumidouro; 

● Percentual de sistemas locais que possuem vala de filtração; 

● Percentual de sistemas locais que possuem vala de infiltração; 

● Percentual de sistemas locais que possuem tanque clorador; 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOTE4M2FmMzctYWM4ZC00MWJjLWE3OGQtOGUxZDVhZGUyNDBhIiwidCI6IjFhY2U0YWFjLWY3ODEtNDU4MS1iY2MzLTcxODA0ZGI5YWFjOCJ9
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● Percentual de sistemas locais que colocam mensalmente pastilha de cloro no 

tanque clorador. 

 

Todos os dados podem ser filtrados por município, por associação ou por meso e 

microrregião do IBGE. O intuito do painel é que ele possa ser disponibilizado para consulta 

de municípios e gestores municipais para que as informações apresentadas sirvam de 

subsídio para planejar e implementar medidas que possam aperfeiçoar os sistemas de 

saneamento e preservar a qualidade do ambiente. 

 

5. Considerações Finais 

 

Com base no trabalho apresentado, fica evidenciado que os sistemas locais de 

tratamento de esgoto sanitário podem ser considerados como uma alternativa viável para os 

municípios de pequeno porte cumprirem com a universalização dos serviços de saneamento 

básico prevista tanto na Lei 11.445/2007, quanto no ODS n° 6.2. 

Da análise dos resultados extrai-se que: 

 

● Apesar da média estadual de sistemas locais ser elevada nos municípios 

analisados, uma parcela significativa apresentou elevados índices de situações que podem 

estar diretamente relacionados com irregularidades como a existência de pré-tratamento 

com caixas de gordura e a existência de fossas rudimentares. 

● Nos municípios analisados, o resultado para unidades que realizam limpeza 

periódica do sistema local foi significativamente abaixo do que seria adequado, levando a 

uma menor eficiência do sistema de tratamento e uma maior propensão à poluição 

ambiental. 

● A identificação de situações potencialmente poluidoras ressalta a 

necessidade urgente de intervenções e planejamento adequado. A falta de tratamento 

adequado de esgoto representa não apenas um risco para a saúde pública, mas também 

para o meio ambiente. 

● A comparação entre diferentes fontes de dados, incluindo os “Diagnósticos da 

Situação Atual Sobre a Gestão do Esgotamento Sanitário", o Atlas Esgotos e o SNIS, 

revelou discrepâncias significativas nos resultados. Isso destaca a importância de considerar 

as metodologias de coleta de dados ao interpretar os resultados. A confiabilidade das 

informações é crucial para a formulação de estratégias eficazes de saneamento básico. 

● A criação do painel interativo usando a ferramenta PowerBI emerge como 

uma ferramenta valiosa para os gestores municipais. Ele não apenas apresenta dados de 

forma acessível, mas também permite análises personalizadas. Disponibilizar esse recurso 
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aos tomadores de decisão pode promover uma compreensão mais profunda dos desafios 

específicos enfrentados por cada município, facilitando a implementação de medidas 

direcionadas. 

 

Diante das conclusões apresentadas, fica evidente que o saneamento básico 

continua sendo um desafio significativo em muitos municípios de Santa Catarina. A falta de 

cobertura adequada de sistemas de tratamento de esgoto representa uma preocupação 

para a saúde pública, o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável das comunidades 

locais. Portanto, é imperativo que os gestores municipais implementem estratégias eficazes 

de saneamento, promovendo a expansão dos sistemas de tratamento adequados e a 

regularização dos sistemas existentes. 

Além disso, a contínua coleta de dados precisa ser realizada de maneira consistente 

e confiável. A atualização regular das informações e a colaboração entre as diversas fontes 

de dados são essenciais para monitorar o progresso, identificar lacunas e orientar 

intervenções futuras. Por fim, o presente trabalho proporcionou uma análise profunda e 

abrangente da situação atual, demonstrando a variedade e os desafios enfrentados por 

esses sistemas nos municípios do estado, proporcionando uma compreensão mais clara e 

abrangente do cenário do saneamento básico na região. 
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Anexo I 

 

Manual de uso do painel interativo 

 

O painel interativo está dividido em quatro módulos. O primeiro módulo faz uma 

síntese geral de todos os dados obtidos por meio dos questionários. Nesse item constam 

informações de: 

 

• percentual de sistemas do município que são locais; 

• percentual que realiza limpeza periódica; 

• percentual de sistemas aprovados pela prefeitura; 

• idade média do sistema de esgoto; 

• percentual de sistemas que possuem caixa de gordura; 

• média de pessoas por edificação; 

• número de questionários aplicados; 

• quantidade de municípios que foram analisados; 

• distribuição geográfica dos municípios analisados, com coloração variando 

conforme os percentuais mais altos ou baixos de sistemas locais; 

• cidades atendidas pelo projeto TRATASAN; 

• frequência de limpeza programada do sistema local; 

• percentual de sistemas locais que já apresentaram problemas. 

 

Este módulo possibilita o filtro por município, por associação de municípios, por meso 

região e micro região do IBGE. 



 

 

 

Opções 

de filtro. Módulos 
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Cabe salientar que ao clicar em qualquer elemento gráfico, o painel se adapta para filtrar somente os itens correspondentes. 

Exemplo: Resultado do clique sobre a área correspondente ao município de Campo Belo do Sul no mapa: 

 



O segundo módulo denominado “SISTEMA DE TRATAMENTO INDIVIDUAL” 

corresponde às informações referentes aos sistemas locais de tratamento de esgoto 

sanitário, exclusivamente. 

Logo, nesse item constam informações de: 

 

• Percentual de sistemas que possuem fossa rudimentar; 

• Percentual de sistemas que possuem tanque séptico; 

• Percentual de sistemas que possuem filtro anaeróbio; 

• Percentual de sistemas que possuem sumidouro; 

• Percentual de sistemas que possuem vala de filtração; 

• Percentual de sistemas que possuem vala de infiltração; 

• Percentual de sistemas que possuem tanque com clorador; 

• Percentual de sistemas que colocam mensalmente a pastilha de cloro; 

• Visualização das informações segregadas por município, na tabela. 

 

Este módulo também possibilita o filtro por município, por associação de municípios, 

por meso região e micro região do IBGE. 



 

 

 

 

Opções 

de filtro. 
Módulos 



O terceiro módulo denominado “COMPARAÇÃO ASSOCIAÇÃO TRATASAN” realiza 

comparações entre associações de municípios, conforme gráficos apresentados ao longo 

deste trabalho. 

Logo, nesse item constam informações de: 

 

• Percentual de sistemas locais de tratamento de esgoto sanitário; 

• Percentual de sistemas que possuem fossa rudimentar; 

• Percentual de sistemas que realizam limpeza periódica do sistema; 

• Visualização das informações segregadas por associação, no gráfico; 

• Comparação dos resultados das associações com a média estadual. 

 

Este módulo possibilita a seleção da(s) associação(ões) que se deseja comparar. 

 



 

 

 

 

Opções 

de filtro. 
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Exemplo: Comparação somente entre as associações AMARP e AMAVI. 

 



Por fim, o quarto módulo denominado “COMPARAÇÃO FONTE DE DADOS” realiza 

comparações entre fontes de dados, conforme gráficos apresentados ao longo deste 

trabalho. 

Logo, nesse item constam informações de: 

 

• Resultados de percentual de sistemas locais de tratamento de esgoto 

sanitário considerando cada uma das fontes de informação utilizadas; 

• Distribuição geográfica dos municípios analisados, com coloração variando 

conforme os percentuais mais altos ou baixos de sistemas locais, para cada 

uma das fontes de informação utilizadas; 

• Visualização dos dados segregados por município na tabela. 

 

Este módulo possibilita a seleção da(s) associação(ões) que se deseja comparar. 



 

Opções 

de filtro. 


